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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 

NOTA OFICIAL DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

Em atenção à solicitação da empresa EcoPower Energia Solar, protocolada em 02/02/2026 

 

Informação Dado 

Data de emissão Buritirana/MA, 12 de fevereiro de 2026 

Solicitação protocola 
por 

EcoPower Energia Solar — najara.deus@ecopower.com.br 

Objeto do certame Fornecimento e instalação de sistema fotovoltaico — E.E. Reginaldo 
Barbosa da Silva 

Emitido por CPL / Secretaria Municipal de Engenharia e Infraestrutura 

 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Buritirana, devidamente assessorada pela 
equipe técnica responsável pela elaboração do projeto, vem, por meio desta Nota Oficial, prestar 
os esclarecimentos solicitados, em observância ao art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e aos 

princípios da transparência, isonomia e competição que regem o processo licitatório. 

Registra-se, preliminarmente, que os quantitativos constantes na Planilha Orçamentária têm 
caráter estimativo e de referência, sendo passíveis de supressão, substituição ou ajuste após 
levantamento técnico em loco, a ser realizado pela CONTRATADA nos primeiros dias de vigência 
contratual, em observância ao art. 18, § 2º, da Lei 14.133/2021, que autoriza a contratação por 
preço global com base em projeto básico, admitindo-se ajustes decorrentes de levantamento 
executivo. 

 

1. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO E PARECER DE ACESSO DA 
CONCESSIONÁRIA 

 

1.a — Condicionamento do início da instalação ao Parecer de Acesso 

Esclarece-se que o prazo de dois dias previsto no item 5.1.1 do Termo de Referência refere-
se ao início das atividades preparatórias e de mobilização, compreendendo: instalação de 
canteiro de obras, apresentação do cronograma físico-financeiro executivo, início do projeto 
executivo detalhado e, notadamente, a submissão formal do pedido de Parecer de Acesso 
junto à concessionária Equatorial Maranhão. Esse prazo não se confunde com o início físico 
da instalação dos equipamentos fotovoltaicos. 

A instalação física somente será autorizada após a emissão favorável do Parecer de Acesso pela 
concessionária, em conformidade com as Resoluções Normativas ANEEL nº 482/2012 e 
687/2015 e com a Lei nº 14.300/2022. O prazo contratual de execução será automaticamente 
suspenso durante o período de análise do pedido pela concessionária, resguardando a 
CONTRATADA de quaisquer penalidades por eventos alheios à sua vontade, nos termos do art. 
124, II, da Lei 14.133/2021. 

 

Fundamento legal Art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 
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1.b — Pagamento na hipótese de indeferimento do Parecer de Acesso 

Os pagamentos serão realizados mediante medição das etapas efetivamente concluídas e 
atestadas pela fiscalização. Serviços já executados até o momento de eventual indeferimento do 
Parecer de Acesso — tais como elaboração do projeto executivo, mobilização e serviços civis já 
realizados — serão medidos e remunerados proporcionalmente, conforme cronograma físico-

financeiro, nos termos do art. 137 da Lei 14.133/2021. 

Na hipótese de indeferimento definitivo por fato imprevisível e incontrolável, como a 
impossibilidade técnica determinada exclusivamente pela concessionária (inversão de fluxo ou 
incapacidade da rede), o contrato poderá ser rescindido de pleno direito, sem ônus para qualquer 

das partes, na forma do art. 137, § 1º, da Lei 14.133/2021. 

 

1.c — Situação do Parecer de Acesso 

ℹ️  Esclarecimento Oficial 

O Município de Buritirana informa que a submissão do Parecer de Acesso junto à Equatorial 
Maranhão integra as obrigações da CONTRATADA a serem cumpridas nos primeiros dias após 
a emissão da Ordem de Serviço, sendo o cronograma contratual formalmente suspenso durante 
o período de análise. O Município comprometer-se-á, por meio de Oficio à concessionária, a 
apoiar a tramitação prioritária do processo administrativo de conexão. 

 

2. QUANTITATIVOS DOS INVERSORES — NATUREZA ESTIMATIVA DA 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

Esclarece-se que a Planilha Orçamentária integrante do Edital foi elaborada com base no projeto 
básico de referência, cujos quantitativos têm caráter estimativo, em conformidade com o art. 
18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. A contratação é celebrada por preço global, e não por 
preço unitário, de modo que eventuais variações nos quantitativos de itens específicos não 
alteram o valor total do contrato, desde que mantido o escopo funcional do objeto. 

A configuração definitiva dos inversores — quantidade, potência unitária e modelo — será 
definida pelo levantamento técnico em loco a ser realizado pela CONTRATADA após a 
emissão da Ordem de Serviço, tendo como parâmetros vinculantes o projeto executivo e o 
Termo de Referência. Caso o levantamento em campo aponte necessidade de supressão, 
substituição ou ajuste de itens, tais alterações serão formalizadas por Ordem de Serviço 
Complementar, sem impacto no valor global contratado. 

 

⚠️  Fundamento Legal — Contrato por Preço Global com Planilha Estimativa 

Art. 18, § 2º, Lei 14.133/2021: “Na contratação de obras e serviços de engenharia, o orçamento 
estimado terá caráter sigiloso, podendo ser disponibilizado exclusivamente aos órgãos de 
controle […]” — o dispositivo confirma a nature estimativa dos orçamentos em obras públicas. 

Art. 46, § 1º, Lei 14.133/2021: nas contratações por preço global ou empreitada integral, 
variações de quantidades não geram direito a revisão de preço, desde que o objeto global seja 
preservado. 

Súmula TCU nº 260: em contrato por preço global, é licita a supressão ou adição de quantitativos 
até os limites legais (25%), desde que preservado o objeto. 
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Ressalta-se que o documento técnico de caráter vinculante para fins de execução contratual é o 
Projeto Executivo Anexado ao Edital, que estabelece a configuração do sistema. A planilha 
orçamentária, por seu caráter estimativo, será ajustada no projeto “as built” após a conclusão do 
levantamento em loco, sem necessidade de alteração do instrumento convocatório nem do valor 

contratado. 

 

3. SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM, ÁREAS E ESTUDOS DE SOLO 

 

3.a — Projetos e estudos de solo 

As especificações técnicas foram elaboradas com base em reconhecimento prévio do terreno 
realizado pela equipe projetista. O levantamento topográfico detalhado, incluindo sondagem SPT 
e ensaios geotécnicos complementares quando necessários, compõem o escopo da 
CONTRATADA na fase inicial de execução do contrato, devendo o resultado ser apresentado 
com ART registrada no CREA antes do início das fundações. Os documentos e estudos 
atualmente disponíveis serão compartilhados com a contratada imediatamente após a assinatura 

do contrato. 

 

3.b/c — Responsabilidade por custos adicionais de solo e drenagem 

Os quantitativos de terraplanagem constantes na planilha são estimativos. Caso o levantamento 
técnico em loco aponte necessidade de volumes de aterro, corte ou sistemas de drenagem 
superiores ao previsto, tais serviços serão passíveis de ajuste contratual mediante Ordem de 
Serviço Complementar, dentro dos limites do art. 125 da Lei 14.133/2021 (25% para obras e 
serviços de engenharia), sendo os custos suportados pelo CONTRATANTE. Da mesma forma, 
serviços que, após o levantamento, se mostrem desnecessários ou excessivos poderão ser 

suprimidos, preservando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

3.d — Justificativa das áreas de intervenção 

As áreas previstas nos subitens 3.1 e 3.4 da planilha compreendem não apenas a área de 
implantação direta dos módulos (aprox. 3.292 m²), mas também acessos internos, vias de 
manutenção, faixas de segurança perimetral, áreas de drenagem e de manobra de 
equipamentos. As áreas efetivamente executadas serão definidas pelo levantamento em loco e 
pelo projeto executivo compatibilizado, podendo ser suprimidas ou substituídas caso o 
levantamento aponte áreas menores ou diferentes das estimadas, sem ônus para qualquer das 

partes e sem necessidade de aditivo de valor. 

📌  Mecanismo de Ajuste — Levantamento em Loco 

Etapa 1: Após emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA realizará levantamento técnico 
em loco no prazo de até 15 (quinze) dias. 

Etapa 2: O relatório de levantamento, assinado por Engenheiro com ART, será submetido à 
fiscalização para análise e aprovação. 

Etapa 3: Itens divergentes poderão ser suprimidos, substituídos ou ajustados por Ordem de 
Serviço Complementar, mantido o preço global contratado. 

Fundamento: Arts. 124 e 125 da Lei 14.133/2021; Súmula TCU nº 260. 

 

4. SUPRESSÃO VEGETAL E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
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A responsabilidade pela obtenção de eventuais licenças ambientais necessárias à execução do 
objeto — incluindo Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) junto à SEMA-MA ou órgão 
competente — é do CONTRATANTE (Município de Buritirana), por se tratar de ato 
administrativo de poder de polícia ambiental intransferível, nos termos da legislação ambiental 

estadual e da Resolução CONAMA nº 369/2006. 

O Município já iniciou as tratativas junto à SEMA-MA para verificação da necessidade de ASV. 
Caso o levantamento em loco aponte que o volume de supressão vegetal é inferior ao estimado 
ou que determinados serviços são desnecessários, os respectivos itens serão suprimidos da 
planilha sem ônus para a CONTRATADA, dentro dos limites legais. O prazo contratual será 
suspenso formalmente durante o período de obtenção das licenças, conforme art. 124 da Lei 
14.133/2021. 

 

5. PADRÃO DE ENTRADA DE ENERGIA 

 

5.a/b — Existência e adequação do padrão de entrada 

A Unidade Escolar Reginaldo Barbosa da Silva já possui padrão de entrada de energia ativo e 
regularizado junto à Equatorial Maranhão. A conexão do sistema fotovoltaico será realizada no 
padrão de entrada existente. 

Após o levantamento técnico em loco, caso seja identificada a necessidade de adequação do 
padrão de entrada como exigência da concessionária para aprovação do Parecer de Acesso, o 
item poderá ser incluído no escopo via Ordem de Serviço Complementar, com os custos 
suportados pelo CONTRATANTE, sem necessidade de novo processo licitatório, tratando-se de 
adequação diretamente vinculada ao objeto contratado, nos termos do art. 124, I, da Lei 
14.133/2021. 

 

6. SUBESTAÇÃO E TRANSFORMADOR 

 

6.a — Existência de subestação compatível 

O CONTRATANTE confirma que a Unidade Escolar Reginaldo Barbosa da Silva possui 
subestação e transformador já instalados e operacionais, com capacidade nominal compatível 
com o sistema fotovoltaico de 225 kWp projetado. Por esta razão, tais itens não integram o 

escopo nem a planilha orçamentária do certame. 

O levantamento técnico em loco a ser realizado pela CONTRATADA incluirá a verificação das 
instalações elétricas existentes, confirmando a compatibilidade com os equipamentos a serem 
instalados e com as exigências do Parecer de Acesso. 

 

6.b — Hipótese de nova subestação 

Na hipótese de o levantamento em loco identificar incompatibilidade da subestação existente 
com os requisitos da concessionária, as adequações necessárias serão incorporadas ao contrato 
por Ordem de Serviço Complementar, com custo suportado integralmente pelo CONTRATANTE, 

conforme art. 124 da Lei 14.133/2021, preservando o equilíbrio econômico-financeiro contratual. 

 

7. TIPO DE INSTALAÇÃO E COMPATIBILIZAÇÃO DO PROJETO 
ESTRUTURAL 
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7.a — Confirmação do tipo de instalação 

Confirma-se que o sistema fotovoltaico objeto deste certame será instalado em estrutura do tipo 
CARPORT — estrutura metálica de cobertura elevada com pilares, conforme indicado pelo corte 
estrutural integrante do projeto. Esta é a concepção adotada e não comporta alteração de 

tipologia. 

 

7.b — Vão estrutural e arranjo dos módulos 

O vão estrutural de 10,35 m indicado no corte representa a distância entre eixos dos pilares. A 
largura de 2,80 m observada na vista de implantação corresponde à dimensão de cada coluna 
de módulos (dois módulos em portrait), não ao vão da estrutura. O arranjo prevê múltiplas fileiras 
de módulos dispostos longitudinalmente sob a cobertura, prática usual em projetos desta 
tipologia. 

Após o levantamento técnico em loco, a compatibilização entre o arranjo definitivo dos módulos 
e a estrutura metálica será formalizada no projeto executivo detalhado, com eventuais 
supressões ou substituições de peças estruturais sendo tratadas por Ordem de Serviço 
Complementar, sem impacto no valor global contratado. 

 

7.c/d — Inconsistências de cotas, legenda e desenhos 

A equipe técnica esclarece que as diferenças de cotas observadas entre legenda e corte 
estrutural — notadamente a profundidade do furo (0,60 m na legenda / 1,36 m no corte) e a 
variação de altura dos pilares (5,00 m e 3,63 m) — decorrem do desnível natural do terreno na 
área de implantação, que exige pilares de alturas diferentes para nívelamento da cobertura, e de 
ajuste de detalhamento realizado após a versão preliminar do projeto. As medidas finais serão 
definitivamente determinadas pelo levantamento topográfico em loco, a ser realizado pela 
CONTRATADA com ART, constituindo documento vinculante para execução da estrutura. 

📌  Mecanismo de Ajuste — Projeto Estrutural 

Levantamento topográfico: a ser realizado pela CONTRATADA nos primeiros 15 dias após a 
Ordem de Serviço, definindo desníveis e cotas definitivas. 

Projeto executivo compatibilizado: elaborado pela CONTRATADA, submetido à fiscalização e 
ao projetista original para aprovação antes do início das fundações. 

Ajustes estruturais: itens que precisem ser suprimidos ou substituídos — como pilares, terças, 
fundações ou estacas — serão formalizados por Ordem de Serviço Complementar, mantido o 
preço global. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

A presente Nota de Esclarecimentos é parte integrante do instrumento convocatório da 
Concorrência Eletrônica nº 001/2026 e deve ser considerada por todos os interessados na 
elaboração de suas propostas, em observância ao art. 23, § 5º, da Lei 14.133/2021. 

Reafirma-se que a Planilha Orçamentária possui caráter estimativo e que os quantitativos 
definitivos serão apurados pelo levantamento técnico em loco, realizado nos termos desta Nota. 
Itens em divergência entre a planilha e o projeto executivo, ou entre os documentos do edital e 
a realidade do campo, serão tratados por Ordem de Serviço Complementar, sendo possível sua 
supressão, substituição ou adequação, sem necessidade de aditivo de valor nem de novo 
processo licitatório, nos termos dos arts. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Súmula 
TCU nº 260. 
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Não haverá retificação da planilha orçamentária, nem alteração do prazo de abertura das 
propostas, uma vez que as divergências apontadas são inerentes à nature estimativa do 
orçamento em projetos básicos, sendo plenamente gerenciáveis no âmbito da execução 
contratual, conforme exposto nesta Nota. 

 

# Questão Tratamento adotado 

1 
Prazo / Parecer de Acesso Prazos suspensos durante análise da concessionária; 

mobilização inicia em 2 dias 

2 
Divergência inversores Planilha estimativa; configuração definida pelo levantamento em 

loco + projeto executivo 

3 
Terraplanagem 
superdimensionada 

Quantitativos estimativos; ajuste por O.S. Complementar após 
levantamento; supressão se cabe 

4 
Licença ambiental Responsabilidade do CONTRATANTE; cronograma suspenso se 

necessário 

5 
Padrão de entrada Existente e compatível; adequações por O.S. Complementar, 

custo do CONTRATANTE 

6 Subestação/transformador Existente e compatível; verificação pelo levantamento em loco 

7 
Tipo carport / cotas Carport confirmado; cotas definitivas pelo levantamento 

topográfico; O.S. Complementar para ajustes 

 

 

 

 

 

 

 

Murilo Santos Nogueira 
Agente de Contratação 
Portaria nº 023/2025 

 Hercules Siqueira de Lima 

Engenheiro Civil 

CREA nº 112067612-6 
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